
PARECER Nº.                    , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 996, DE 2017,

De autoria do nobre Deputado João Paulo Rillo, o projeto em epígrafe visa alterar a Lei 14.984, de 12 de abril de 2013, com o intuito de garantir o pagamento de indenização, em caso de morte ou de invalidez permanente dos servidores militares sujeitos ao Regime Especial de Trabalho Policial, no prazo de até 30 dias, da data da conclusão do respectivo procedimento administrativo.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos a esta Comissão, fui designado Relator para exarar voto sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.
Em que pesem os elevados propósitos do nobre Autor do projeto, vejo-me compelido a manifestar-me contrariamente à sua aprovação.

A estipulação de indenização em virtude de morte ou invalidez permanente aos policiais militares viola as regras atinentes ao processo legislativo no que diz respeito ao poder de iniciativa, pois tal matéria está inserida no âmbito do regime jurídico dos servidores públicos.

Tal matéria, ressalta-se, por força de expressa norma constitucional, submete-se à exclusiva competência do Chefe do Executivo, de acordo com o disposto no artigo 61, § 1º, II, “c”, da Carta da República, de obrigatória observância pelos Estados-Membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 

Nunca é demais lembrar, na oportunidade, que tal competência também se encontra estabelecida no artigo 24, § 2º, itens 1 e 4, da Constituição Estadual, in verbis:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

(...)

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:
1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

(...)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;
Nesse contexto, o tema em questão é de iniciativa legislativa exclusiva do Governador do Estado, em decorrência da cláusula de reserva, inscrita nos mencionados mandamentos constitucionais.
Diante de todo o exposto e uma vez configurado o insanável vício de inconstitucionalidade, embora louvável a preocupação que norteou a iniciativa em epígrafe, sob o prisma desta relatoria, somos forçados a nos manifestar contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 996, de 2017.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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